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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO MARANHÃO

(Processo Administrativo n° 24.10.000001759-8)

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro patrimonial,  com
cobertura para sinistros, visando suprir as necessidades do Conselho Regional de Medicina do
Maranhão, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT.

VALOR 
 TOTAL

1

Prestação de serviço de seguro patrimonial 
com cobertura, no mínimo, contra riscos 
derivados de incêndio, explosão de 
qualquer natureza, mesmo que decorrente 
de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros ou tumultos, 
implosão, queda de aeronaves, queda de 
raios e suas consequências, vendaval, 
furacão, tornado, granizo, alagamento, 
inundações, danos elétricos, quebra de 
vidros, furto qualificado e roubo de bens, e, 
ainda, responsabilidade civil geral, incluindo 
cobertura de acidentes relacionados com a 
existência e manutenção de painéis, 
anúncios luminosos e letreiros, e 

906 Apólice 01 R$ 
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responsabilidade civil pela guarda de 
veículos de terceiros, incluindo incêndio e 
roubo.

1.2. O  serviço  objeto desta contratação é  caracterizado  como , conforme justificativa comum
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados dos da publicação no12 (doze) meses,
PNCP, prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. ​​​​​​​

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

2.2. Trata-se da contratação de serviços comuns a ser admitida através de dispensa de licitação,
como nos termos do art. 75º, II da Lei 14.133/2021.

2.3. A presente contratação decorre da necessidade da Administração acautelar-se quanto a
ocorrência de eventuais sinistros que possam comprometer seu patrimônio e a condução de seus
trabalhos, sendo essencial para assegurar a integridade do patrimônio público. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço de seguro patrimonial
para assegurar a proteção dos bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio público do
Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão.

3.2. A apólice de seguro deverá cobrir, no mínimo, riscos derivados de incêndio, explosão de
qualquer natureza, mesmo que decorrente de atos danosos praticados de forma isolada e eventual
por terceiros ou tumultos, implosão, queda de aeronaves, queda de raios e suas consequências,
vendaval, furacão, tornado, granizo, alagamento, inundações, danos elétricos, quebra de vidros,
furto qualificado e roubo de bens, e, ainda, responsabilidade civil.

3.3. O seguro consiste na garantia de pagamento de indenização por danos ou prejuízos e deverá
compreender as seguintes coberturas:

3.3.1. Cobertura Básica: contra incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza,
implosão e queda de aeronaves.

3.3.2. O seguro contra incêndio deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados de incêndio,
explosão, mesmo que decorrentes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual
por terceiros ou de tumultos, e, ainda, raio e suas consequências.

3.3.3. Se danos múltiplos e/ou sucessivos forem associados a diversos fatos geradores, sem
que haja possibilidade de individualizá-los com respeito àqueles danos, numa relação de
causa e efeito, o conjunto  formado por todos eles serão interpretados como uma única
“ocorrência”.
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3.3.4. Cobertura Acessória: Vendaval, ciclone, tornado e granizo; danos elétricos; quebra de
vidros; alagamento e inundação; responsabilidade civil geral, incluindo cobertura de
acidentes relacionados com a existência e manutenção de painéis, anúncios luminosos e
letreiros.

3.3.5. O seguro contra danos elétricos deverá cobrir, no mínimo, perdas e/ou danos físicos
diretamente causados a quaisquer máquinas, equipamentos ou instalações eletrônicas ou
elétricas devido a variações anormais de tensão, curto-circuito, arco voltaico, calor gerado
acidentalmente por eletricidade, descargas elétricas, eletricidade estática ou qualquer efeito
ou fenômeno de natureza elétrica, inclusive a queda de raio ocorrida fora do local segurado.  

3.4. As instalações, bens, itens e respectivos valores estão sujeitos a eventuais alterações em
razão de novas aquisições, reformas, alterações de layout ou desfazimento durante o período da
cobertura.

3.4.1. Os bens adquiridos após a assinatura do contrato serão considerados cobertos pela
apólice, sem ônus adicional para contratante.  

3.5. Na ocorrência de sinistro, os valores a serem regularmente ressarcidos devem ser apurados
com base nos dados das respectivas fichas patrimoniais dos bens, em notas fiscais e no respectivo
valor de mercado, conforme previsto na legislação de regência.

3.6. Na hipótese de sinistro decorrente de risco simultaneamente amparado por várias coberturas,
prevalecerá aquela que for mais favorável a Contratante, a seu critério, não sendo admitida, em
hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos limites máximos de indenização
contratados.

3.7. Os eventuais desembolsos efetuados pelo CRM-MA, decorrentes de Despesas de Salvamento
durante e/ou após a ocorrência do sinistro e os valores referentes aos danos materiais
comprovadamente causados pela Contratante e/ou terceiros, com objetivo de evitar o sinistro,
minorar o dano, ou salvaguardar o bem, também estão garantidos pelo presente seguro, limitados,
porém, ao limite máximo de indenização da cobertura pelo sinistro, quando não contratada
cobertura específica.

3.8. O prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado por cobertura de responsabilidade civil,
cuja indenização esteja sujeita às disposições deste processo será constituído pela soma das
seguintes parcelas:

3.8.1. despesas, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou após a ocorrência
de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade;

3.8.2. valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou
por acordo entre as partes, nesta última hipótese com anuência expressa das sociedades
seguradoras envolvidas;

3.9. De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado pelas demais
coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

3.9.1. despesas de salvamento, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou
após a ocorrência do sinistro;

3.9.2. valor referente aos danos materiais, comprovadamente, causados pelo segurado e/ou
por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa;

3.9.3. danos sofridos pelos bens segurados.
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3.10. O período de cobertura deverá ser do tipo 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por
semana).

3.11. O prazo máximo de início do atendimento/avaliação dos danos causados aos bens móveis e
imóveis será até o primeiro dia útil seguinte, contado a partir do aviso emitido pela Contratante.

3.12. A contratada deverá garantir o pagamento das indenizações previstas no contrato dentro do
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrega da documentação completa necessária
para essa finalidade, de acordo com as normas estabelecidas pela SUSEP.

3.13. Condições Específicas

3.13.1. A contratação do seguro segue as normas regulamentadoras expedidas pela SUSEP
– Superintendência de Seguro Privados;

3.13.2. A contratação será efetivada diretamente com empresa seguradora, não sendo
permitida a apresentação de proposta por meio de corretora de seguros;

3.13.3. Os imóveis incluem as instalações elétricas, hidráulicas e de combate a incêndio,
tubulações, benfeitorias que integram a estrutura, assim como tudo o que compõe a
construção (exceto fundações, alicerces e terreno) e seu conteúdo como maquinismo,
móveis, equipamentos.

3.13.4. O pagamento de indenização referente ao conteúdo dos imóveis segurados, em caso
de sinistro, deverá ser realizado com base no inventário dos bens feito pelo CRM-MA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Para atendimento da demanda se faz necessário contratação de empresa
especializada na prestação de serviço de seguro patrimonial, devidamente regular junto à
SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.

4.1.2. A vigência da apólice será de 12 (doze) meses.

Sustentabilidade

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.2.1. Em atendimento ao Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, a contratada deverá
considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis abaixo listadas:

4.2.1.1. Ter substituído suas apólices de papel enviadas aos segurados por um kit
totalmente digital;

4.2.1.2. Disponibilizar cartão eletrônico ao invés de emitir os antigos cartões de PVC
que demoram décadas para se decompor;

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

Vistoria

4.5. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes interessados não poderão
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para
se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços
em decorrência da execução do objeto.

4.6. As empresas interessadas em vistoriar os bens a serem segurados poderão realizar vistoria na
sede do CRM-MA, localizado na Rua Carutapera, Quadra 37B, nº 02, Bairro Jardim Renascença,
São Luís/MA, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:
00h às 17:00h.

4.7. A data para vistoria poderá ser agendada por meio do telefone (98) 9158-7050 - Setor de
Compras, Licitações e Contratos, ou através do e-mail: compraselicitacoes@crmma.org.br.

4.8. O licitante arcará com o ônus de sua avaliação ao proceder com a vistoria, ou assumirá o risco
de uma avaliação menos acurada, caso decida não realizá-la.

4.9. O fato de a seguradora interessada em participar do certame deixar de realizar a vistoria ora
prevista não motiva descumprir as obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive quanto à
cobertura de equipamentos e acessórios.

4.10.  O interessado deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Após assinatura do contrato, a CONTRATADA, terá até 15 (quinze) dias para
apresentar a apólice de seguro;

5.1.2. A vigência contratual é de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de emissão da
apólice, podendo ser renovada, através de Termo Aditivo após aprovação da autoridade
competente;

5.1.3. O período de cobertura deverá ser de tipo 24 x 7 (vinte e quatro horas por dia, sete
dias por semana);

5.1.4. A apólice apresentada em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência
ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à Contratada
e nesse caso o prazo para pagamento previsto na Lei 14.133/21 será interrompido e
reiniciado a partir da respectiva regularização.

5.1.5. Os prêmios serão pagos em parcela única, no prazo de até 30 dias contados da
apresentação da nota fiscal ou nota de empenho;

5.1.6. A contratada deverá providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido,
considerando as normas vigentes da SUSEP – Superintendência de Seguros Privados.
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5.1.7. Nos casos de pagamento de sinistros à Contratante, o mesmo será efetuado por meio
de depósito em conta corrente em nome do CRM-MA, em moeda nacional corrente, no prazo
de até 30 (trinta) dias após o acionamento da seguradora.

5.1.8. Os quantitativos apresentados neste tempo referem-se a levantamentos das atuais
condições do imóvel, sem previsão de acréscimos futuros.

5.1.9. Todos e quaisquer bens acrescidos ou incorporados ao patrimônio já existente do
imóvel, na vigência do Contrato, deverão ser cobertos automaticamente pelo seguro, quando
a soma dos valores desses bens for inferior ou igual à 1% do valor total segurado.
Igualmente, sempre que houver desincorporação de bens, na vigência do contrato, cuja
soma dos houver desincorporação de bens, na vigência do contrato, cuja soma dos valores
desses bens forem superiores a 1% (um por conto) do valor segurado, ocorrerá a
desincorporação dos respectivos valores do total segurado.

5.1.10. Os bens móveis poderão ser deslocados de um andar para outro imóvel, sem
consulta à seguradora, sem perder sua condição de segurado e sem alteração nos valores
segurados.

5.1.11. A ocupação do imóvel poderá ser modificada, em virtude de remanejamentos no
espaço físico, sem importar, entretanto, mudanças das descrições físicas dos imóveis, ou
nos valores segurados

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.2. Características do bem imóvel a ser segurado: Edifício Sede: Prédio de construção em
alvenaria, dispostos em um terreno na Rua Carutapera, Quadra 37b, nº 02, bairro Jardim
Renascença, na cidade de São Luís - MA, CEP: 65075-690, cuja área total compreende 1.982,00
m², e compondo uma área construída de 1.271,50 m², sendo um prédio com 2 (dois) pavimentos e
1 (um subsolo), que abriga setores administrativos e de atendimento ao público, auditório, refeitório,
copa, almoxarifado e garagem.

5.2.1. O edifício conta com serviços de portaria diurna e noturna, sistema de combate a
incêndio dispondo de extintores e  mangueiras de incêndio.

5.2.2. A manutenção preventiva e corretiva do edifício é efetuada por terceirizados
contratados conforme previsão legal.

5.3. O prédio a ser segurado:

5.3.1. Não é tombado ou considerado patrimônio histórico;

5.3.2. Nunca foi objeto de sinistralidade;

5.4. Descrição dos riscos mínimos a serem cobertos pela Apólice:

5.4.1. Incêndio, Queda de Raio, Explosão e Implosão de qualquer natureza – A  Seguradora
indenizará, até o Limite Máximo de Indenização contratado, os danos materiais causados aos
bens segurados em consequência de:

5.4.1.1. Incêndio: combustão violenta e descontrolada, acompanhada de chamas e
desprendimento de calor;

5.4.1.2. Raio: queda de raio exclusivamente dentro do terreno onde está localizado o
imóvel segurado;

5.4.1.3. Explosão: de qualquer natureza e origem;
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5.4.1.4 Implosão: fenômeno físico, em geral violento, que ocorre quando as paredes de
um recipiente cedem a uma pressão que é maior no exterior do que no interior.  

5.4.2. Vendaval e Granizo / Queda de Aeronave e Impacto de Veículo – A Seguradora
indenizará, até o Limite Máximo de Indenização contratado, os danos materiais causados aos
bens segurados em consequência de:

5.4.3. Danos materiais causados aos bens segurados por água de chuva que penetrar por
aberturas provocadas pelo vendaval, granizo, ciclone, furacão, tornado,   desde que antes
inexistentes;

5.4.4. Fumaça: proveniente de desarranjo imprevisto e acidental no funcionamento das
instalações de calefação, aquecimento ou cozinha;

5.4.5. Queda de aeronaves: quaisquer engenhos aeroespaciais ou parte deles;

5.4.6. Impacto de veículos terrestres, inclusive aqueles sem tração própria;

5.4.7. Tumultos e/ou Greves – A Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de Indenização
contratado, os danos materiais causados aos bens segurados em consequência de:

5.4.7.1. Tumultos: Ação de mais de três pessoas, com características de aglomeração,
que perturbe a ordem pública através da prática de atos predatórios, para cuja
repressão não haja necessidade de intervenção das Forças Armadas;

5.4.7.2. Greve: Ajuntamento de mais de três pessoas da mesma categoria ocupacional
que se recusam a trabalhar ou comparecer onde os chama o dever.

5.4.8. Danos Elétricos – A Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de Indenização
contratado, os danos materiais causados aos bens segurados em consequência de:

5.4.8.1. Os danos materiais causados a equipamentos e instalações eletroeletrônicas
por variação anormal de tensão ou curto circuito em variação anormal de tensão ou
corrente elétrica, arco voltaico, calor gerado acidentalmente por eletricidade, indução
elétrica ou eletromagnética, descargas elétricas, eletricidade estática ou qualquer
efeito ou fenômeno de natureza elétrica, inclusive queda de raio ocorrida fora do local
segurado.

5.4.9. Quebra de vidros – Prejuízos decorrentes de quebra de vidros e espelhos
regularmente instalados na edificação segurada (portas, janelas, divisórias, etc.), incluindo-se
perdas e danos materiais causados aos bens segurados consequentes de imprudência ou
culpa de terceiros ou por ato involuntário da segurada, de seus funcionários e/ou prepostos;
ou ainda danos resultantes de oscilação térmica, bem como aqueles em consequência da
ação de vendaval, furacão, ciclone, tornado e granizo. Riscos excluídos: Danos decorrentes
de fixação incorreta.

5.4.10. Roubo e Furto Qualificado de Bens: A Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de
Indenização contratado, os prejuízos causados por roubo ou furto, dos bens que se
encontrarem no interior do CRM-MA, bem como os danos causados ao imóvel decorrente
das ações praticadas no roubo ou furto. Também estarão cobertos os danos materiais
causados pela simples tentativa de roubo ou furto mediante arrombamento.

5.4.11. Recomposição de Registros e Documentos – Garante o reembolso das despesas
necessárias à recomposição dos registros e documentos que sofrer perda ou destruição
dentro do estabelecimento segurado em consequência das coberturas da apólice;
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5.4.11.1. As despesas compreendidas serão referentes as documentações e mão de
obra necessária, incluindo despesas para obtenção, transcrição, restauração ou
recomposição das anotações ou dos dados gravados que constavam dos registros e
documentos danificados ou destruídos pelo sinistro, as despesas serão comprovadas.

5.4.12. Responsabilidade Civil - Operações – A Seguradora garantirá, até o Limite
Máximo de Indenização contratado, o reembolso das indenizações pelas qual o CRM-
MA venha a ser responsável civilmente em sentença judicial transitada em julgado ou
em acordo autorizado de modo expresso pela Seguradora, decorrentes de danos
materiais e/ou corporais causados involuntariamente a terceiros e decorrentes de
acidentes relacionados com:

5.4.12.1.  A existência, uso e conservação de estabelecimento do Segurado;

5.4.12.2. Operações de carga e descarga realizadas pelo CRM-MA, no local de
risco indicado na Apólice;

5.4.12.3. A existência e conservação de painéis de propaganda, letreiros e
anúncios instalados nos locais de risco e desde que tais bens sejam de
propriedade do CRM-MA;

5.4.12.4. Eventos programados e realizados pelo CRM-MA no local de risco
indicado na apólice e desde que não haja cobrança de ingresso; 

5.4.12.5. Dentro do limite máximo previsto nesta cobertura, a Seguradora
responderá, também, pelas custas judiciais do foro civil e pelos honorários de
advogados, relacionados a fatos previstos nesta cobertura.

5.4.13. Responsabilidade Civil - Guarda de Veículos de Terceiros (Incêndio e Roubo) –
A Seguradora garantirá, até o Limite Máximo de Indenização contratado, o reembolso
das indenizações pelas quais o CRM-MA se responsabilize por danos materiais
causados a veículos de terceiros, enquanto estiverem sob a guarda no local indicado
na Apólice, estando garantidos por esta cobertura os seguintes riscos:

5.4.13.1. Incêndio, raio e explosão, desde que o incêndio ou a explosão não
tenham sido originados no próprio veículo atingido. Se, após o início do incêndio
ou da explosão em um veículo, outros veículos forem danificados, não haverá
cobertura apenas para o veículo em que o fato se originou;

5.4.13.2. Furto mediante arrombamento ou roubo total;

5.4.13.3. Responsabilidade civil do CRM-MA decorrente da existência,
conservação ou uso do local especificado na Apólice.

5.4.14. Assistência Empresarial (Atendimento 24 horas) – O CRM-MA poderá
requisitar a mão de obra de chaveiros, encanadores e outros profissionais
devidamente capacitados a solucionar rapidamente eventuais problemas no prédio;

5.4.14.1 Os eventos poderão ser involuntários, específicos ou emergenciais;

5.4.14.2. A Contratada deverá disponibilizar um número de telefone de
atendimento disponível 24 horas x 7 dias;

5.4.14.3. O atendimento deverá ocorrer no máximo em 2 horas entre o registro
da ocorrência até a chegada do técnico no local segurado.
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5.4.14.4. Fica facultado à Contratante a utilização da rede referenciada da
Contratada ou a Indenização a título de Reembolso conforme limite de
reembolso descritos na apólice, referente à mão de obra necessária aos reparos
emergenciais contratados nesta cobertura, exclusivamente aos imóveis
segurados pelo Contratada, restrito ao limite máximo de indenização (LMI). 

5.5. Restrições:

5.5.1. Com fundamento na legislação vigente, as seguradoras não indenizam perdas ou
danos provenientes de:

5.5.1.1. Poluição, radioatividade ou contaminação.

5.5.1.2. Falta de pagamento do prêmio de seguro

5.5.1.3. Culpa grave ou dolo do CONTRATANTE na ocorrência de sinistro.

5.5.1.4. Bens não abrangidos pelo seguro: Projetos, plantas, moldes ou papéis que
contenham valor. Joias, quadros, objetos de arte ou de valor estimativo, raridades,
tapetes, coleções e quaisquer objetos raros ou preciosos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o  Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.13. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

ermos do contrato.nos t

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
            I) o prazo de validade;
            II) a data da emissão;
            III) os dados do contrato e do órgão contratante;
            IV) o período respectivo de execução do contrato;
            V) o valor a pagar; e
            VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
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7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.



UASG 926917 Termo de Referência 20/2025

14 de 19

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas nos itens "a" e “d”, de 0,5% (cinco
décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dia;
8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "b" e "c"; e “e” a “h
” de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.4 . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,9.14. Pessoa Física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da9.15. Empresário individual: 
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor9.16. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
 inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e9.18. Sociedade empresária estrangeira:
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.

 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do9.19. Sociedade simples:
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

inscrição do ato9.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o9.21. Sociedade cooperativa: 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,9.22. Agricultor familiar: 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a9.23. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal ou Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

9.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;
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9.35. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

9.36. Regularização da empresa junto à Superintendência de Seguros Privados- SUSEP.

9.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

9.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

9.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.37.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

9.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

9.37.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. A pesquisa de preços será realizada através de coleta de propostas com os fornecedores
conforme disposto no Art. 23, § 1º, IV da Lei 14.133/21.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento previsto para 2025, na seguinte conta de dotação orçamentária:

6.2.2.1.1.33.90.39.033-SEGURO EM GERAL
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

São Luís, 25 de março de 2025.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LIVIA FERNANDA VIEGAS RODRIGUES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/03/2025 às 10:07:03.

 

 

 

 

 

 

ALINE ABREU ALMENDRA
Assessora Técnica I

 Assinou eletronicamente em 28/03/2025 às 10:14:42.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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